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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

_
OFC-GP - 1462012
Código de validação: EA5470ED31

São Luís/MA, 02 de março de 2012.
 
Exmo. Sr. Cons. Edmar Serra Cutrim
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
Av. Carlos Cunha, s/n, Jaracati, São Luís-MA
CEP 65.076-820
 
 
Assunto: Prestação de contas anual do Fundo Especial da Escola Superior da
Magistratura - FESMAM referente ao exercício financeiro de 2011.
 
 
Senhor Presidente,
 

Apresento perante o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em
mídia eletrônica, as peças e os documentos relacionados no Anexo III, Módulo I, da
Instrução Normativa n.º 026, de 30 de novembro de 2011, relativos à prestação de
contas anual do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura - FESMAM,
exercício financeiro de 2011, responsabilizando-me pelo inteiro teor dessas
informações e assegurando-lhe que se encontram em conformidade com todos os atos
normativos desse Tribunal de Contas que tratam da matéria.

 
Atenciosamente,

 

Desembargador ANTONIO GUERREIRO JÚNIOR
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 2139
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1.  INTRODUÇÃO 

 

A crescente complexidade das relações sociais, a aceleração das mudanças 

tecnológicas e a sofisticação de procedimentos administrativos têm demandado contínuo esforço 

das organizações para se adaptarem a ambientes em permanente transformação. 

A administração pública moderna constatou a necessidade de se adaptar a esse novo 

cenário globalizado, de rápidas mudanças, para atender as crescentes demandas da sociedade por 

maior eficiência na aplicação dos escassos recursos públicos, por melhoria na qualidade dos 

serviços prestados à comunidade e por elevação nos padrões de desempenho dos servidores. Para 

tanto, o judiciário maranhense identificou a necessidade de investir no principal recurso que 

move as organizações, o capital humano. 

Assim, foi instituído o Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura – 

FESMAM ou Fundo ESMAM, órgão do Poder Judiciário do Maranhão, através da Lei nº 8.414 

de 31 de maio de 2006, tem como missão institucional a de dotar a Escola Superior da 

Magistratura do Maranhão - ESMAM dos meios orçamentários e financeiros necessários à 

realização de suas finalidades legais, especialmente quanto à formação e ao aperfeiçoamento dos 

magistrados e servidores do Poder Judiciário do Maranhão. 

A criação do fundo proporcionou a escola autonomia orçamentária e administrativa 

para desenvolver suas atividades, assim, ambos representam um único órgão da administração 

direta com autonomia financeira e atividades-fins específicas.  

A ESMAM foi criada através da Resolução nº. 19, de 12 de novembro de 1986, 

posteriormente, por meio da Resolução nº 025/98, tornou-se entidade de atuação vinculada ao 

Tribunal de Justiça do Estado, deixando de ser gerenciada pela Associação dos Magistrados. A 

escola, inicialmente, tinha como característica a de oferecer, à comunidade maranhense, 

ferramentas essenciais para o aperfeiçoamento das atividades da magistratura. Atualmente, suas 

atividades estão voltadas exclusivamente para capacitar e qualificar servidores e magistrados, 

além de estender os treinamentos aos serventuários da Justiça Estadual através de cursos, 

seminários, palestras, capacitações e outras atividades. Um dos cursos tradicionais da escola é o 

de Iniciação aos Novos Magistrados, pois acrescenta conhecimentos essenciais ao desempenho 

da função judicante.  
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2 DO PLANEJAMENTO  

A principal peça de planejamento estratégico do setor público é o Plano Plurianual 

(PPA) que consiste num planejamento de longo prazo, contendo os projetos e atividades que o 

governo pretende realizar, ordenando as suas ações e visando a consecução de objetivos e metas a 

serem atingidas no período de quatro anos, isto é, constitui-se num instrumento de planejamento 

das ações governamentais, estabelecendo as diretrizes, objetivos e metas da administração 

pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 

duração continuada.  

A elaboração dos planos e programas estaduais e setoriais constantes do plano de 

governo, bem como a elaboração das leis de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais 

deverá estar compatível com a lei do plano plurianual. O PPA do Estado do Maranhão para o 

período 2008/2011, aprovado por meio da Lei nº. 8.733, de 21 de dezembro de 2007, autorizou os 

programas e ações do Fundo ESMAM, para o exercício de 2011, conforme a seguir: 
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PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃOS 
         
ÓRGÃO: 04902 - FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DE MAGISTRATURA DO ESTADO 
PROGRAMA: 0319 – Gestão Judiciária 
Objetivo: Garantir a agilidade no trâmite judicial e administrativo. 
Público Alvo: Sociedade 

Plano Interno 
Programa Ação Finalidade Descrição 

Sigla Título Descrição 

0319 - 
Gestão 
Judiciária 

4438 - Promoção 
da Educação e 
do 
Conhecimento 
no Poder 
Judiciário. 

Promover a 
realização de 
cursos para 
formação e 
aperfeiçoamento 
de magistrados e 
servidores do 
Poder Judiciário 
do Estado do 
Maranhão. 

Planejamento, organização, 
direção e coordenação de cursos de 
aperfeiçoamento e 
desenvolvimento; realização de 
simpósios, congressos, cursos de 
especialização e mestrado; 
palestras, conferências, painéis e 
debates; contratação de 
professores, palestrantes, serviços 
técnicos especializados e outros 
prestadores de serviços; diárias; 
locação de imóveis e 
equipamentos; aquisição de livros, 
revistas e periódicos; e aquisição 
de materiais e utensílios 
necessários ao funcionamento 
básico da escola; planejamento e 
seleção de recursos físicos, 
humanos e materiais para 
condução dos trabalhos de 
editoração, publicação e 
divulgação; padronização de capa, 
contracapa, logotipos e demais 
aspectos técnicos; 
desenvolvimento de cronograma 
de publicação, regularidade e 
periodicidade dos trabalhos; 
licitação para contratação de 
serviços gráficos; e outros serviços 
técnicos especializados. 

Proede
smam 

PROMOC
AO DO 
CONHECI
MENTO 
NO 
PODER 
JUDICIAR
IO 

PLANEJAR, 
ORGANIZAR, DIR E 
CONTR DE CURSOS 
DE APERF E 
DESENV 
, REALIZ DE SIMP, 
CONG E OUTROS; 
SERV TERC 
ESPECIALIZADOS, L 
OCACAO DE 
IMOVEIS E EQUIP, 
AQUIS DE LIVROS E 
OUTROS, BEM COM 
O COMPRA E MAT E 
UTENS NECES AO 
FUNC BAS DA 
ESCOLA.REL 
CONVN 

 

Constata-se no quadro acima que o Plano Plurianual contemplou o programa de 

Gestão Judiciária para o Fundo ESMAM além de uma ação específica. Esta ação é essencial ao 

desenvolvimento das atividades a que se propõe este fundo, sendo alocados recursos para sua 

execução, isto é, esta é a forma de integração do planejamento de longo prazo com a execução 

orçamentária (curto prazo). 

Outra peça que tem previsão legal e que é utilizado como instrumento de 

planejamento anual, servindo de conexão entre o plano estratégico das ações governamentais 
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(PPA) e o plano operacional a ser executado (orçamento anual) é a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO. Esta tem como finalidade orientar a elaboração do Orçamento, 

compreendendo as metas e prioridades da Administração Pública, incluindo as despesas de 

capital, além de estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento e 

dispor sobre as alterações na legislação tributária.   

A LDO em vigor para o exercício de 2011 foi a Lei n.º 9.255 de 30 de Julho de 2010, 

elaborada em harmonia com o PPA 2008-2011, tendo sido norteadora de outra importante 

ferramenta de planejamento: a Lei Orçamentária Anual - Lei n º 9.331 de 12 de Janeiro de 2011. 

Orçamento este que será tratada no capítulo seguinte devido a sua importância e complexidade. 
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3. DO ORÇAMENTO 

 

O orçamento anual do Fundo ESMAM compreende a programação das ações a serem 

executadas, visando à viabilização das diretrizes, objetivos e metas programadas no Plano 

Plurianual, buscando a sua concretização em consonância com as diretrizes estabelecidas na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias. Estabelecendo, portanto, todas as receitas e despesas a serem 

realizadas no exercício necessárias a concretização dessas ações.  

Atendendo as disposições previstas na LDO, a proposta orçamentária deste Fundo 

para o exercício de 2011, aprovada pela Lei n º 9.331/2011, fixou a despesa no valor de 

R$446.956,00 (quatrocentos e quarenta e seis mil novecentos e cinqüenta e seis reais). No 

decorrer do exercício financeiro foi autorizado crédito adicional suplementar no valor de 

R$719.629,00 (setecentos e dezenove mil seiscentos e vinte e nove reais), tendo como fonte o 

superávit financeiro do exercício anterior. Desse modo, o orçamento no final do corrente 

exercício, totalizou o montante de R$1.166.585,00 (um milhão cento e sessenta e seis mil 

quinhentos e oitenta e cinco reais). 

3.1 Por Programa 

O programa previsto para alocação de recursos orçamentários no Fundo ESMAM é o 

de Gestão Judiciária que tem o objetivo de garantir o funcionamento e manutenção das Unidades 

Administrativas vinculadas a esta egrégia Corte. Tem como metas financeiras previstas e gastos 

orçamentários realizados no ano de 2011, conforme a seguir: 

PROGRAMA Dotação 
Inicial 

Anulaçã
o 

Suplement
ação 

Crédito 
Autorizado 

Executad
o (Emp.) 

Perc. 
De 

Exec. 
0319 - GESTÃO 
JUDICIÁRIA 446.956,00 420.597,00 1.140.226,00 1.166.585,00 753.770,40 64,61% 
Fonte: SIAFEM       
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Resumo da Execução Orçamentária 2011 
Poder Judiciário do Maranhão 
      R$ 1,00  

                

  P r o p o s t a  -  P o r  P r o g r a m a     

          
  Valores   

  
Código Programa 

ORÇADO EXECUTADO Var. % Part. %   

  0319 Gestão Judiciária          1.166.585              753.770  64,61 100,00   

  T o t a l     1.166.585          753.770  64,61 100,00   
          

  
 

  
       

          

          

          

          

          

          

          

          

                
 Fonte: SIAFEM     

Ao avaliar o desempenho da meta financeira para o programa, constata-se que foi 

executado o percentual de 64,61% do planejado. Um resultado regular, entretanto, se tomar como 

base de comparação o orçamento inicialmente previsto, que foi no valor de pouco mais de R$446 

mil, o mesmo não teria atendido a demanda que resultou num montante de 753,7 mil, superando 

este valor inicial em R$306,8 mil. Isso representa que esta Gestão tem executado todo o 

orçamento inicialmente previsto mais uma parte das sobras dos anos anteriores, resultado da 

ampliação de suas atividades. 

3.2 Por Projeto / Atividade 

Para as ações concretizadas através dos projetos ou atividades estão previstas metas 

físicas as quais possibilitam uma melhor avaliação da atuação do Fundo ESMAM no judiciário 
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do estado, pois fornecem informações quantitativas acerca das atividades desenvolvidas e 

mensura a eficiência dos recursos aplicados ao comparar com a meta financeira. Para o ano de 

2011, foram previstas metas físicas para as ações “4194 - Formação e Aperfeiçoamento dos 

Magistrados e Servidores do Poder Judiciário”, conforme apresentado a seguir: 

PROGRAMA AÇÃO Produto 
Un. 

Medida Planejado Executado Percent. 

0319 - Gestão 
Judiciária 

 4438 - Promoção da 
Educação e do 
Conhecimento no 
Poder Judiciário. 

Pessoa 
Capacitada 

 
Unidade  1.230 802 65,20% 

Fonte: SISPCA      
 

Em relação aos resultados da execução das metas físicas pôde-se verificar que, 

aproximadamente, 65,2% da quantidade de magistrados e servidores previstos para formação e 

aperfeiçoamento, foram realizados. Essa quantidade de pessoas capacitadas representa um avanço 

em comparação com os anos anteriores, pois no ano anterior realizaram-se, cerca de 31,7% do 

previsto. Já quantidade de 802 pessoas capacitadas deste ano, representa um crescimento de 

51,3% do ano anterior e 55% maior que no ano de 2009. Este resultado é fruto de melhorias 

administrativas realizadas na escola e do compromisso desta gestão com a capacitação e 

formação profissional dos servidores. 

Demonstra-se a seguir os valores realizados em comparação com as metas financeiras: 
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Resumo da Execução Orçamentária 2011 
Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura do MA - FESMAM 
         
                  

  Orçamento - Por Ação       

        R$ 1,00    

  VALORES   

  
PROGRAMA PROJ/ATIV DENOMINAÇÃO 

ORÇADO EXECUTADO  Exec. 
%   Part. %    

  
0319 - Gestão 

Judiciária 4438 

Promoção da 
Educação e do 
Conhecimento no 
Poder Judiciário. 

    1.166.585             753.770        64,61      
100,00    

  T o t a l    1.166.585           753.770      64,61    100,00    

                  

  
 

  
        

           
           
           
           

           

           
           
           
           
           
           
           

           

           

           

  Fonte: SIAFEM             
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Evolução da Execução Orçamentária 
        R$ 1,00    

  Exercício Custeio Capital  Total Realizado   

           

  2007              182.271                 33.626            215.897    

  2008              288.136                 27.304            315.440    

  2009              519.332                  5.386            524.718    

  2010              531.014                 18.834            549.848    

  2011              753.770                      -              753.770    

        

        

  Média              405.155                 17.030            430.640    

  
 
* - excluídos os 
créditos destinados a 
precatórios  

     

        

        

        

        

        

        

        

        
        
        
        
        
            
Fonte: SIAFEM.     Obs.: Volume em mil reais   

A demonstração da despesa realizada nos últimos cinco anos apresenta uma evolução 

significativa e crescente na aplicação de recursos em capacitação de servidores e magistrados. 
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3.3 Por grupo de despesa 

O crédito autorizado para o Fundo ESMAM, em 2011, correspondeu ao valor total de 

R$1.166.585,00 (um milhão cento e sessenta e seis mil quinhentos e oitenta e cinco reais), sendo 

distribuído entre os grupos de despesas: investimentos e outras despesas correntes, conforme 

quadro a seguir:  

Grupo de 
Despesa/Fonte ESPECIFICAÇÃO 

TOTAL 
AUTORIZAD

O 
EMPENH

ADO 
LIQUIDA

DO 

RESTOS 
A 

PAGAR 

SALDO 
ORÇAMEN

TÁRIO 
% 

UTILIZ. 
3.3.20.00 / 

0101 
Transferências a 
União 

        
420.597,00  

     
420.387,00  

  
174.570,00  245.817,00 210,00 99,95% 

3.3.90.00 / 
0101 

Outras Despesas 
Correntes 

        
459.778,00  

     
333.383,40  

  
298.274,40  36.931,25 126.394,60 72,51% 

3.3.90.00 / 
0107 

Outras Despesas 
Correntes 

        
256.210,00  0,00 0,00 0,00 256.210,00 0,00% 

4.4.90.00 / 
0101 Investimentos           

30.000,00  0,00 0,00 0,00 30.000,00 0,00% 
TOTAL 1.166.585,00 753.770,40 472.844,40 282.748,25 412.814,60 64,61% 

Fonte: SIAFEM       
 
Resumo da Execução Orçamentária 2011 

Fundo Esp. da Esc. Sup. da Magistratura do MA - FESMAM 

      R$ 1,00  

                

  Orçamento   -   P o r   G r u p o   d e   D e s p e s a    

                

  Valores   

  
Código Grupo 

ORÇADO EXECUTADO Exec. % Part. %   

  3 Outras Desp. Correntes          1.136.585              753.770  66,32 100,00   

  4 Investimentos              30.000                      -    0,00 0,00   

  T o t a l      1.166.585          753.770  64,61 100,00   
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 Fonte: SIAFEM      

 
3.4. Por Natureza de Despesa 
  

ELEMENTO ESPECIFICAÇÃO EMPENHADO LIQUIDADO RESTOS 
A PAGAR 

% 
RAP 

3.3.20.39 Outros Serv. De Terceiros - 
PJ         420.387,00       174.570,00  245.817,00  58% 

3.3.90.14 Diárias - Pessoal Civil           56.270,00         56.270,00  -    0% 
3.3.90.33 Despesas com Locomoção           11.220,23         11.220,23  -    0% 

3.3.90.36 Outros Serv. De Terceiros - 
PF         123.628,80       109.228,80  14.400,00  12% 

3.3.90.39 Outros Serv. De Terceiros - 
PJ         134.205,37       113.496,37  22.531,25  17% 

3.3.90.92 Desp. De Exercícios 
Anteriores             2.064,00           2.064,00  -    0% 

3.3.90.93 Indenizações e Restituições             5.995,00           5.995,00  -    0% 
TOTAL 753.770,40 472.844,40 282.748,25 37,51% 

Fonte: SIAFEM     
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3.5 Outras Classificações 

Resumo da Execução Orçamentária 2011 

Fundo Esp. da Esc. Sup. da Magistratura do MA – FESMAM 

      R$ 1,00  

                

  Orçamento   -   P o r   S u b - F u n ç ã o     

          

  Valores   

  
Código Sub-Função 

ORÇADO EXECUTADO Exec. % Part. %   

  128 Form. Recursos Humanos            1.166.585                753.770  64,61 100,00   

  T o t a l           1.166.585               753.770  64,61 100,00   

                

  
 

  
       

          

          

          

          

          

          

          

          

          

                
 Fonte: SIAFEM     
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4. DAS ATIVIDADES 

 

A Escola Superior da Magistratura do Maranhão - ESMAM, por meio do Fundo 

ESMAM, desenvolveu suas atividades com o propósito de assegurar novos conhecimentos, 

experiências, habilidades e ações de autodesenvolvimento, rumo à compreensão e melhoria do 

serviço público.  

Cumprindo com méritos a sua missão, a ESMAM promoveu diversos cursos de 

formação continuada para magistrados. Dentre eles, pode-se destacar, o curso de Administração 

Judiciária para atender à Meta 8 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), direcionada aos 

Tribunais de Justiça Estaduais. Por essa razão, a ESMAM, ao contribuir para o cumprimento 

dessa meta, fortaleceu a visão que a ENFAM considera fundamental: a parceria das escolas 

judiciais de magistratura com os tribunais estaduais. 

A ESMAM tem investido também significativamente nas atividades de treinamento e 

de aperfeiçoamento de seu corpo técnico. A educação continuada e a profissionalização dos 

servidores públicos são essenciais à promoção das mudanças necessárias na administração 

pública e à melhoria dos padrões de desempenho. Assim, colocou toda sua estrutura e 

organização a disposição do conhecimento. 

A organização e a estrutura administrativa da ESMAM encontram-se regulamentada 

pelas Resoluções n.º 8, de 14 de fevereiro de 2000, e n.º 72, de 03 de dezembro de 2008. 

Posteriormente, foi alterada pelas Resoluções n.º 07, de 04 de março de 2010, e n.º 30, de 24 de 

maio de 2010. O Regimento Interno (RIESMAM) foi aprovado pela Resolução n.º 17, de 14 de 

abril de 2010. 

Como princípio essencial da Escola, definido pelo RIESMAM, tem-se a integração 

das funções de estudo, pesquisa e ensino da Ciência do Direito e das demais ciências humanas 

para a formação e o aperfeiçoamento dos magistrados e servidores do Poder Judiciário do estado 

do Maranhão, buscando o prestígio da justiça e o respeito à dignidade da pessoa humana. 
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A sede da Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão fica na cidade de 

São Luís, capital maranhense. Conforme estabelecido no RIESMAM, a Escola goza de 

autonomia administrativa, financeira, didático-pedagógica e disciplinar. Além da sede central, a 

ESMAM tem núcleo regional nas comarcas de Imperatriz e Timon. 

Suas atividades-fim são: 

I - promover, de modo sistemático e permanente, a formação, a especialização, o 

aperfeiçoamento e a atualização dos magistrados estaduais, com observância dos parâmetros 

fixados pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), nos 

termos do art. 105, parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal; 

II - possibilitar ao magistrado maranhense o cumprimento ao disposto na parte final 

da alínea c do inciso II e o cumprimento do disposto no inciso IV, ambos do art. 93 da 

Constituição Federal; 

III – oferecer aos candidatos à carreira da magistratura curso de formação inicial, com 

observância dos parâmetros mínimos fixados pela Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), nos termos do art. 105, parágrafo único, inciso I, da 

Constituição Federal, mantendo grade curricular que permita a formação teórico-prática, 

inclusive com disciplinas de prática jurídica e de formação multidisciplinar; 

IV - propiciar aprimoramento e atualização dos servidores e serventuários do 

Judiciário maranhense, colaborando com o Tribunal de Justiça na execução da política de 

qualificação dos recursos humanos, por meio do domínio da Ciência do Direito, da 

Administração Pública e de outras ciências humanas, com o objetivo de contribuir para a efetiva 

prestação jurisdicional e para a consolidação do prestígio do Poder Judiciário; 

 
Ilustração 1- Sede da ESMAM. 
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V - promover e estimular estudo e divulgação de trabalhos na área jurídica e 

judiciária, concorrendo para o aprimoramento cultural e jurídico dos magistrados e demais 

operadores do Direito; 

VI – incentivar a pesquisa e o debate jurídico de temas relevantes, colaborando para o 

conhecimento crítico das leis, o estudo da Ciência do Direito e a realização da justiça; 

VII - manter intercâmbio cultural e científico com instituições congêneres, nacionais e 

estrangeiras.  

A ESMAM pode realizar, também, em complemento às atividades acima 

mencionadas: simpósios, congressos e cursos de pós-graduação; palestras, conferências, painéis e 

debates; edição de revistas, jornais e boletins; edição de obras científicas, sociológicas e 

filosóficas no campo do Direito e da Administração da Justiça. 

Compete, ainda, à Escola, por intermédio da Coordenação de Cursos de Formação e 

Aperfeiçoamento de Servidores, coordenar e promover, em conjunto com o CEAJud/CNJ, a 

educação corporativa dos servidores do Poder Judiciário maranhense, a formação de 

multiplicadores e a qualificação profissional necessárias ao aperfeiçoamento dos serviços 

judiciais e ao alcance dos objetivos estratégicos do Poder Judiciário do estado do Maranhão. 

Por fim, o processo seletivo para estágio remunerado e curricular será feito pela 

ESMAM, a quem compete elaborar o respectivo edital e aplicar provas, submetendo o resultado 

ao Plenário do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão para homologação, conforme art. 2º, 

da Resolução n.º 71/2008-TJMA, que regulamenta o programa de estágio no Poder Judiciário 

maranhense, para estudantes universitários e de ensino profissionalizante de nível médio. 

4.1. Estrutura 

A ESMAM é integrada pelos seguintes órgãos: 

I – Diretoria Geral; 

II – Conselho Administrativo e Pedagógico; 

III – Conselho Editorial; 

IV – Coordenações de Cursos: 
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IV.a – de vitaliciamento e de formação continuada para magistrados; 

IV.b – de formação para ingresso na carreira da magistratura; 

IV.c – de pós-graduação; 

IV.d – de formação e aperfeiçoamento de servidores. 

V – Secretaria Geral. 

A Diretoria Geral é constituída por um diretor e um vice-diretor, ambos escolhidos 

pelo Plenário do Tribunal de Justiça e nomeados por seu presidente, com mandato de dois anos, 

permitida uma recondução, desde que aprovada pela maioria dos desembargadores estaduais, em 

sessão plenária. 

O Conselho Administrativo e Pedagógico, órgão consultivo em matéria administrativa 

e consultivo e normativo em matéria pedagógica, é formado pelo diretor da ESMAM, pelo vice-

diretor e pelos coordenadores de cursos, com sua competência definida no RIESMAM. 

Já o Conselho Editorial da Revista ESMAM, presidido pelo diretor da Escola, é composto pelo 

vice-diretor e por três outros membros designados pelo diretor. 

Para o cumprimento de sua missão institucional, a ESMAM dispõe de uma Secretaria 

Geral, cuja finalidade é prestar apoio técnico e administrativo para o bom exercício das 

atribuições da Escola. 

As unidades básicas da Secretaria Geral da Escola são: Coordenadoria Pedagógica, 

Coordenadoria Administrativa, Coordenadoria Financeira e Divisão de Biblioteca conforme pode 

ser visto no Organograma da Escola. 
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4.2. Cursos para Magistrados 

A Coordenação Pedagógica da Escola Superior da Magistratura do Estado do 

Maranhão (ESMAM) desenvolve várias atividades em sua rotina de trabalho. Dentre as quais, 

podem ser destacadas as seguintes: prestação de informações gerais a servidores, juízes e 

visitantes; elaboração e emissão de documentos; revisão de textos e documentos da Escola; 

emissão de declarações e certificados para magistrados, ex-alunos do Curso Preparação à 

Magistratura e professores que participaram das atividades da Escola; apoio pedagógico à 

Divisão de Treinamento na realização dos cursos para servidores; planejamento de cursos para 

magistrados; elaboração de projetos de cursos para credenciamento na Escola Nacional de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam); impostação de cursos no SISFAM e 

GEFAM (sistemas de informação da Enfam); realização de cursos para magistrados e impostação 

de dados sobre conclusão dos cursos. 
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No ano de 2011, foram realizados vários cursos de formação continuada para 

magistrados, na modalidade presencial, como parte das ações previstas nas Resoluções 1 e 2 da 

Enfam: 

Curso: Justiça Juvenil Restaurativa 

Período: 17 a 19/03/2011 

Carga Horária: 20 h 

Público Alvo: Magistrados Vitalícios e Vitaliciandos 

Vagas ofertadas: 30 

Participantes: 28 

Curso: Sentença Penal - o prisma da Constituição Fed. e da Reforma Processual 

Período: 19 e 20/05/2011 

Carga Horária: 20 h 

Público Alvo: Magistrados Vitalícios e Vitaliciandos 

Vagas ofertadas: 40 

Participantes: 48 

Curso: Do Inquérito ao Tribunal do Júri 

Período: 15 e 17/06/2011 

Carga Horária: 30 h 

Público Alvo: Magistrados Vitaliciandos 

Vagas ofertadas: 50 

Participantes: 44 

Curso: Novo Código de Processo Civil 

Período: 11 e 13/08/2011 

Carga Horária: 20 h 

Público Alvo: Magistrados Vitalícios e Vitaliciandos 

Vagas ofertadas: 90 

Participantes: 62 

Curso: Direito do Consumidor 

Período: 31/08 a 02/09/2011 

Carga Horária: 30 h 

Público Alvo: Magistrados Vitaliciandos 
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Vagas ofertadas: 50 

Participantes: 46 

Curso:     Propriedade     Imobiliária     e     sua     Compreensão Constitucional 

Período: 29 a 30/09/2011 

Carga Horária: 30 h 

Público Alvo: Magistrados Vitalícios e Vitaliciandos/ servidores/ alunos 

da UFMA 

Vagas ofertadas: 100 

Participantes: 53 

Curso:  Metodologia  da  Pesquisa  e  Publicações  Acadêmico-Científicas 

Período: 06 e 07/10/11 

Carga Horária: 20 h 

Público Alvo: Magistrados Vitalícios e Vitaliciandos 

Vagas ofertadas: 50 

Participantes: 26 

Curso: Novo Código de Processo Civil - Pólo Imperatriz 

Período: 06 e 07/10/11 

Carga Horária: 20 h 

Público Alvo: Magistrados Vitalícios e Vitaliciandos 

Vagas ofertadas: 90 

Participantes: 21 

Curso: Sentença Penal sob o prisma da Constituição Federal e da Reforma 

Processual - Pólo Imperatriz 

Período: 17 e 18/10/11 

Carga Horária: 20 h 

Público Alvo: Magistrados Vitalícios e Vitaliciandos 

Vagas ofertadas: 140 

Participantes: 5 

Vale ressaltar que dois cursos foram programados, porém não realizados: Saúde 

Mental e Justiça: construindo a intersetorialidade necessária, com carga horária de 20h, previsto 

para os dias 25 e 26 de agosto de 2011, devido a indisponibilidade de agenda do palestrante, 
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ficando, portanto, reprogramado para ser realizado no ano de 2012. O outro curso previsto e não 

realizado foi Sucessão e Investigação de Paternidade, com carga horária de 20 h, previsto para os 

dias 29 e 30/09/2011 cujo palestrante, por motivo de doença, não pôde honrar o compromisso 

previamente ajustado com a ESMAM. 

Em relação a cursos não programados, mas realizados, deve ser apontado o Ciclo de 

Debates de Direito Imobiliário, com o tema Propriedade Imobiliária e sua Compreensão 

Constitucional. O Ciclo de Debates foi realizado em parceria com a Universidade Federal do 

Maranhão (UFMA), por intermédio das coordenações dos cursos de Direito e de Ciências 

Imobiliárias. 

4.3 Cursos para Servidores 

A ESMAM, como Escola Judicial do Maranhão, é responsável pela capacitação e 

aperfeiçoamento dos servidores do Tribunal de Justiça do Estado e, no seu papel de formadora, 

atende aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 126 do Conselho Nacional de Justiça. Esta 

resolução trata da Capacitação Judicial de magistrados e servidores e considera a necessidade de 

implementação de um conjunto de ações norteadoras promovidas pelas Escolas Judiciais 

Nacionais. 

Em se tratando dos servidores, há um Plano Nacional de Capacitação supervisionado 

pelo Centro de Aperfeiçoamento dos Servidores (CEAJud), delimitando disciplinas a serem 

ministradas na busca de excelência técnica e ética para consecução desses objetivos. Destaca-se, 

também, o papel singular que a ESMAM tem por conta dos adicionais de qualificação e pela 

promoção a que têm direito os servidores, ou seja, tanto uma quanto outra forma de valorização 

dos servidores passa pela capacitação e, para isso, os cursos oferecidos pela Escola são de 

fundamental importância para que tais direitos se efetivem. 

Sendo assim, a partir de fevereiro de 2011, data da divulgação da resolução nº 126, a 

Divisão de Treinamento e Aperfeiçoamento da ESMAM tem programado cursos que visam 

atender aos critérios relacionados na citada resolução para que o servidor possa se utilizar deste 

instrumental teórico na sua prática e aperfeiçoar seu trabalho e os seus resultados, em cada área 

específica de atuação. Ressaltamos que muitos cursos propostos pela Resolução 126 já vinham 

sendo oferecidos pela Escola há um tempo. 
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O Plano de trabalho incluiu treinamentos oferecidos em quatro modalidades: 

formação básica, formação complementar, formação específica, demandas extra-setoriais, 

conforme pode ser visto no quadro que segue. 

 

Modalidades de Treinamentos Oferecidos 

FORMAÇÃO BÁSICA 

Administração de conflitos, Análise e Melhoria de 
Processos Administrativos, Desenvolvimento em 
Liderança, Excelência no Atendimento, Gestão de 
Pessoas, Windows básico, Excel básico, Word básico, 
Power Point, Libras Módulo I e outros. 

FORMAÇÃO 
COMPLEMENTAR 

Libras Módulo II, Excel Avançado, Seminário sobre 
Assédio Moral, Ética e Motivação para o Servidor. 

FORMAÇÃO 
ESPECÍFICA 

Liderança em estilo Coaching, Encontro de Psicólogos 
e Assistentes Sociais do TJMA; Corel Draw, 
Photoshop, Indesign, After Effects. 

DEMANDAS EXTRA-
SETORIAIS 

Seminário sobre Direito Civil na perspectiva do STJ; 
Encontro de Servidores Responsáveis pelo 
Processamento de Ações no Primeiro Grau; Sistema de 
Convênios (SINCOV). 
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Formação Básica  
VAGAS 

CURSO COMARCA N° DE 
TURMAS 

OFERECIDAS/ 
CARGA 

HORÁRIA 

Administração de Conflitos São Luís, Caxias, Imperatriz, 
Pedreiras, Santa Inês e Timon 09 (nove) 225/ 20h 

Análise e Melhoria de 
Processos Administrativos 

São Luis, Balsas, Pedreiras, Santa 
Inês 06 (seis) 150/20 h 

Comportamento e Postura no 
Trabalho 

São Luis, Imperatriz, Presidente 
Dutra, Açailândia 05(cinco) 125/ 20h 

Desenvolvimentos em 
Liderança 

São Luis, Bacabal, Balsas, 
Imperatriz, Presidente Dutra 07(sete) 175/20 h 

Dicção, Desinibição e Oratória 
São Luís, Açailândia, Bacabal, 
Balsas, Caxias,I mperatriz, 
Presidente Dutra, Santa 
Inês,Timon 

10(dez) 250/ 30 h 

Excelência no Atendimento São Luis, Santa Inês, Pedreiras, 
Timon 05(cinco) 125/ 20 h 

Gestão Administrativa 
SãoLuis, Bacabal, Balsas, 
Imperatriz, Presidente 
Dutra,Timon 

07(sete) 175/30h 

Gestão de Pessoas 
SãoLuis, Açailândia, Bacabal, 
Balsas, Imperatriz, Presidente 
Dutra, Santa Inês, Timon 

09(nove) 225/ 30h 

Libras Módulo I São Luís 03(três) 75/ 40 h 

Redação Oficial São Luis, Caxias, Imperatriz, 
Bacabal, Santa Inês 06(seis) 150/ 20 h 

Relações Humanas no 
Trabalho 

São Luis, Pedreiras 02(duas) 50/ 20 h 

Técnicas de Arquivo – 20h São Luis, Imperatriz 02(duas) 50 /20h 

Windows básico – 15h São Luís, Imperatriz, Caxias, 
Santa Inês, Bacabal. 0 (zero)  

Word básico– 20h São Luís, Imperatriz, Caxias, 
Santa Inês, Bacabal. 0 (zero)  

Excel básico– 15h São Luís, Imperatriz, Caxias, 
Santa Inês, Bacabal. 0 (zero)  

Power Point – 15h São Luís, Imperatriz, Caxias, 
Santa Inês, Bacabal. 0 (zero)  

Justificativa: todas as turmas desta tabela foram contratadas e executas pelo Senac (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial), instituição de renome e de qualidade atestada por diversas empresas públicas e 
privadas em todo o país. No ano de 2011 a DTA ofereceu cursos nas seguintes comarcas: São Luís, 
Imperatriz, Balsas, Presidente Dutra, Caxias, Santa Inês, Timon, Pedreiras e Bacabal. Os cursos de 
informática desta tabela, embora no planejamento, não ocorreram por motivos que fogem à competência 
desta Divisão de Treinamento. O curso de Libras, a primeira turma, foi contrata pela Escola de Magistratura, 
as duas outras foram ofertadas pela Escola de Governo do Maranhão (Egma), não entrando, por conta disso, 
no cálculo financeiro, apenas no somatório do número de vagas oferecidas no ano de 2011. 
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 Formação complementar 

CURSO COMARCA N° DE 
TURMAS 

VAGAS 
OFERECIDAS 

Excel Avançado – 
20h 

São Luís, Imperatriz, 
Caxias, Santa Inês, 
Bacabal, 

0 (zero)   

Seminário sobre 
Assédio Moral, 
Ética e Motivação 
para o Servidor – 4h 

São Luís 02 (duas)   

Libras Módulo II – 
40h São Luís e Imperatriz 0 (zero) 25 

Justificativa: O curso de informática desta tabela, embora no planejamento, não 
ocorreu por motivos que fogem à competência desta Divisão de Treinamento. O 
curso de Libras Módulo II não ocorreu em Imperatriz porque a comarca não 
manifestou interesse em oferecer tal treinamento para seus servidores. Em São 
Luís, a turma não ocorreu por falta de salas disponíveis na Escola de 
Magistratura para realização do curso e, também, por não haver demanda 
suficiente para sua realização. Já o Seminário sobre Assédio foi planejado e 
executado pela Divisão de Treinamento e ocorreu na Escola de Magistratura nos 
dias 18 e 19 de outubro, tendo contado com número significativo de 
participantes. 
 

Formação específica 

CURSO COMARCA Nº DE 
TURMAS 

VAGAS 
OFERECIDAS 

Liderança em estilo Coaching São Luís 8 200 

Corel Draw – 30h São Luís 1 0 
Photoshop – 30h São Luís 1 0 
After Effects – 30h São Luís 1 0 
Premiere – 20h São Luís 1 0 
Indesign – 30h São Luís 1 0 
Ilustrador – 30h São Luís 1 0 
Photoshop para vídeo – 12h São Luís 1 0 

Justificativa: as turmas de informática não foram realizadas este ano por razões 
administrativas e orçamentárias alheias às atribuições e competências desta 
Divisão de Treinamento. As turmas de Liderança em estilo Coaching ocorreram 
ora no Auditório do TJMA, ora no Auditório da Esmam, tendo contado com a 
participação de chefes de divisão, coordenadores, assessores e servidores de 
setores diversos e tendo tido excelente aceitação por parte dos servidores. 
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Demandas extra-setoriaisr 

CURSO COMARCA N° DE 
TURMAS 

VAGAS 
OFERECIDAS 

Seminário sobre Direito Civil na 
perspectiva do STJ São Luís 1 184 

Encontro de Servidores 
Responsáveis pelo 
Processamento de Ações no 
Primeiro Grau 

São Luís 1 160 

Sistema de Convênios (SINCOV)  São Luís 2 50 

Justificativa: o Seminário sobre Direito Civil foi solicitado pela Coordenação 
Acompanhamento e Desenvolvimento na Carreira e ocorreu no dia 01/04/2011, 
no auditório do TJMA, tendo contado com a participação de 184 servidores e 
sendo ministrada a palestra pelo renomado professor Pablo Stolze. O Encontro 
de Servidores Responsáveis pelo Processamento de Ações no Primeiro Grau foi 
solicitado pela Diretoria Judiciária, tendo iniciado as primeira, segunda e terceira 
etapas no ano de 2010; assim, em 2011 ocorreu a quarta e quinta etapa desse 
encontro, tendo, no total, contado com 160 participantes. O Sistema de 
Convênios (SINCOV), por sua vez, foi solicitado pelo setor de Licitação e 
Contratos, tendo ocorrido duas turmas, uma no dia 21 a 25/02/2011 e outra em 
14 a 18/03/2011, num total de 50. 

 

4.4 Eventos Realizados 

• XXIV   Encontro  do   Colégio   Permanente   de   Diretores   das   Escolas  de 

Magistratura - COPEDEM 

Data: 17 a 19/03/2011 

Local: Salvador - BA 

Participação: Des. Marcelo Carvalho Silva - Diretor da ESMAM 

• Encontro de Diretores e Coordenadores Pedagógicos 

Data: 07 e 08/04/2011 

Local: Brasília - DF 

Participação: Des. Marcelo Carvalho Silva - Diretor da ESMAM; Andréia Célia 

Costa Véras - Coordenadora Pedagógica da ESMAM 

• Encontro sobre Capacitação Judicial 

Data: 15/04/2011 
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Local: Florianópolis - SC 

Participação:   Juiz João  Santana   Sousa   -  Vice-   Diretor  ESMAM;   Bartira 

Magalhães Oliveira - Chefe da Divisão de Treinamento e Avaliação 

• Encontro de Diretores e Coordenadores Pedagógicos 

Data: 07 e 08/06/2011 

Local: Brasília - DF 

Participação: Juiz João Santana Sousa - Vice-diretor da ESMAM; Servidor - 

Maycon Wendel Correa Silva 

• Abertura Curso Novo Código de Processo Civil 

Data: 06 e 07/07/2011 

Local: Imperatriz - MA 

Participação: Juiz João Santana Sousa - Vice-Diretor da ESMAM 

• XXV Encontro COPEDEM 

Data: 28 a 30/07/2011 

Local: Florianópolis - SC 

Participação: Juiz João Santana Sousa - Vice Diretor da ESMAM 

• Seminário Perspectivas de Crescimento dos Setores Econômicos: aspectos 

jurídicos, econômicos e sociais 

Data: 25 a 27/08/2011 

Local: Salvador - BA 

Participação: Diretor e Vice Diretor da ESMAM - Des. Marcelo Carvalho Silva e 

Juiz João Santana Sousa 

• Seminário “Desafios do Direito Comercial” 

Data: 29/08/2011 

 Local: Brasília-DF 

Participação: Des. Marcelo Carvalho Silva - Diretor da ESMAM 

• XXVI Encontro COPEDEM 

Data: 13 a 15/10/2011 

Local: Ipojuca/PE 

Participação: Juiz João Santana Sousa - Vice-diretor da ESMAM 
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• Abertura Curso Sentença Penal 

Data: 17 a 18/10/2011 

Local: Imperatriz - MA 

Participação: Juiz João Santana Sousa - Vice-diretor da ESMAM 

• Processo Seletivo para Estágio Remunerado no TJMA 

A Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão (ESMAM) com base na 

Resolução nº 71 de 19 de novembro de 2008-TJMA e nos respectivos editais, realizou no ano de 

2011, processo seletivo destinado ao provimento de vagas para estágio remunerado no Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão, nas comarcas de São Luís, São José de Ribamar, Paço do 

Lumiar, Imperatriz, Caxias e Timon. Participaram do processo alunos dos cursos de: Direito (160 

vagas), Enfermagem (13), Serviço Social (13), Pedagogia (4), História (6), Ciências Contábeis 

(7), Ciências da Computação (12), em um total de 215 vagas. 

O processo foi regido por meio dos editais: Edital nº 01 - ESMAM, de 04 de agosto de 

2011 - abertura de inscrições e normas relativas à realização de Processo Seletivo destinado ao 

provimento de vagas para estágio remunerado no Poder Judiciário do Estado do Maranhão; Edital 

nº 02 - ESMAM, de 24 de agosto de 2011-prorrogação do prazo de inscrições do Processo 

Seletivo para Estágio Remunerado no Poder Judiciário do Estado do Maranhão; Edital nº 03 - 

ESMAM, de 1º de setembro de 2011- a alteração da data de aplicação das Provas Objetivas do 

Processo Seletivo para Estágio Remunerado no Poder Judiciário do Estado do Maranhão e dá 

outras providências; Edital Nº 04 - ESMAM, de 17 de outubro de 2011- resultado final do 

Processo Seletivo. 

4.5. Outras Atividades 

A Escola Superior da Magistratura apesar de ter como foco principal a formação 

inicial e continuada de magistrados e servidores do Poder Judiciário maranhense, busca adequar-

se as novas demandas sociais, oferecendo uma gama de ações que envolvem as áreas de 

educação, cultura e responsabilidade social como forma de integrar magistrados, servidores e a 

sociedade civil e ao mesmo tempo proporcionar acesso a outras formas de difusão do 

conhecimento e da arte por meio de projetos e ações sociais. Esses projetos possuem o apoio de 

todos os setores da escola, em especial a biblioteca. 
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Dessa forma, a escola busca não somente atender aos seus critérios formais de 

educação, mas também criar alternativas de integração e participação social que demonstram a 

construção de uma práxis renovadora, baseada na relação de aproximação com a sociedade, foco 

principal das ações do Poder Judiciário. 

Assim, tais pressupostos e ações que norteiam as áreas de atuação supracitadas se 

justificam pela necessidade de impor à escola uma dinâmica de trabalho que valorize os mais 

diversos espaços formativos, entendo que a educação ultrapassa as barreiras de uma sala de aula e 

se estende para todo e qualquer espaço de convívio social, além de cumprir uma função que toda 

e qualquer instituição deve perseguir, a de manter uma política de responsabilidade social que 

remeta à sociedade espaços de discussão e participação social. 

Publicações ESMAM 

A Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão (ESMAM) lançou o Selo 

Editorial Edições ESMAM, cadastrado na Agência Brasileira do ISBN (Número Internacional 

Padronizado do Livro) em 12 de abril de 2007, garantindo o prefixo editorial da instituição e a 

devida legalidade para publicar livros no mercado nacional. A proposta de criação do selo 

editorial da Escola objetivou contribuir para a divulgação da produção intelectual dos 

magistrados estaduais, servidores do Poder Judiciário local e operadores do Direito em nosso 

Estado. 

A Revista ESMAM é uma publicação que tem o objetivo de valorizar o estudo e a 

produção jurídica maranhenses. Ela consagrou-se enquanto publicação científica, tendo como 

principal objetivo estimular e promover o debate de temas contemporâneos do Direito, bem como 

fomentar e incentivar as pesquisas das ciências jurídicas. 

Em 2011, iniciou-se o processo de organização da Revista ESMAM nº 7, que ampliou 

seu número de colaboradores com o programa de cooperação para a publicação de artigos 

científicos de alunos dos cursos de pós-graduação da Rede de Ensino Prof. Luiz Flávio Gomes – 

LFG, além de textos de magistrados e servidores do Judiciário maranhense. 

As publicações lançadas pelo Selo ESMAM obedecem a uma organização 

padronizada de normalização documental, que é de responsabilidade do Conselho Editorial da 
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revista e da biblioteca da ESMAM quanto à normalização e acompanhamento do material 

selecionado (do processo de diagramação à impressão definitiva). 

Projeto: “Uma pausa para leitura” 

Idealizado em parceria com as demais bibliotecas do Poder Judiciário, o projeto Uma 

pausa para leitura realiza ações educativas que garantam a execução de princípios de cidadania e 

acesso aos recursos informacionais. Este projeto tem por objetivo a organização do espaço leitor 

com o intuito de facilitar o acesso ao livro e incentivar a prática da leitura dos servidores, 

magistrados e a comunidade em geral. 

Abril/2011 

Em abril de 2011, com objetivo de estimular nas crianças o gosto pela leitura, e em 

comemoração ao Dia Nacional do Livro Infantil (18 de abril), foi realizada a Campanha 

“Promova  uma  páscoa  de  leitura”,  promovida  pelas  bibliotecas  do Tribunal  de  Justiça,   

Escola   Superior  da   Magistratura   do   Maranhão   e  Fórum Desembargador Sarney Costa. 

 

A programação da campanha contou com atividades nos dias 18 e 19 de abril, 

incluindo a doação dos livros arrecadados e exposição de produtos literários, além de 

brincadeiras e peças teatrais de incentivo à leitura. 

Na oportunidade, magistrados, servidores do TJMA e de outros órgãos públicos 

puderam escolher livros e levá-los para casa, mas depois deveriam devolvê-los em tempo 

oportuno, sem precisar registrar o empréstimo. 

Outubro/2011 
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Em comemoração ao Dia da Criança, aconteceu, no dia 14 de outubro de 2011, a 

programação do evento uma “Tarde Feliz”. Destinado aos filhos dos servidores do Poder 

Judiciário do Maranhão, o evento foi realizado pela Diretoria Geral do TJMA, com apoio da 

Diretoria Administrativa, Assessoria de Comunicação, coordenadorias das bibliotecas do 

Tribunal e da ESMAM. 

 

Para a execução deste evento, foi realizada uma campanha interna com arrecadação de 

livros infantis que foram doados pelos magistrados e servidores, com o apoio de editoras e 

livrarias da cidade. Na programação constavam brincadeiras, recreação com bolas, jogos 

educativos, pintura de paredes, cantinho da leitura, com contos infantis, por meio do projeto 

“Pausa para Leitura”. Houve também a apresentação da peça “João e Maria”, encenada pelo 

grupo Tramando Teatro. 

ESMAM Cultural 

Novembro/2011  

O projeto ESMAM Cultural é um espaço destinado à difusão da arte e da cultura no 

Judiciário maranhense, que tem por objetivo valorizar as mais diversas formas de manifestações 

artísticas e culturais da nossa sociedade, nas áreas da dança, pintura, literatura, teatro e cinema, 

proporcionando a participação dos magistrados e servidores e a integração entre estes e a 

sociedade civil. 
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O ESMAM Cultural apresentou sua 4ª edição no dia 11 de novembro de 2011, no 

centro de criatividade Odylo Costa Filho, na Praia Grande. Nessa edição, o projeto enfatizou a 

dança, dando destaque à apresentação do Corpo de Balé 

Olinda Saul, do Projeto Dança Criança, com o espetáculo “Se7e, 8ito”, realizado com 

as bailarinas do Dança Criança - um projeto de inclusão social que oferece a meninos e meninas 

de escolas públicas formação em ballet clássico. Além da dança, o ESMAM Cultural contou com 

a exposição de arte em carvão "Índios do Brasil", do artista plástico Uendell Rocha. 

Na 4ª edição do ESMAM Cultural, houve também a Galeria Prata da Casa, com 

exposição de fotos e poesias dos magistrados e servidores do Judiciário maranhense e a Mostra 

de Talentos, espaço destinado às produções artísticas tanto de magistrados e servidores, como de 

artistas ludovicenses. 

Na Mostra de Talentos, o destaque foi para a valorização da arte das ruas, na qual os 

artistas de rua Nuna Neto (caricaturista e desenhista) e Paulo Diniz (pintor) realizaram trabalhos, 

em tempo real, para a satisfação do público. Houve, ainda, a apresentação da peça teatral “Lendas 

do Maranhão”, da artista Graça Cutrim; a performance do violonista Helton José, da Escola de 

Música Lilah Lisboa de Araújo; e a apresentação do Coral ESMAM, composto por servidores do 

Poder Judiciário maranhense. 
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O evento fez parte das comemorações dos 25 anos de fundação da Escola da 

Magistratura do estado do Maranhão, que está entre as dez mais antigas do Brasil, e proporcionou 

aos servidores e magistrados a oportunidade de expressarem seus talentos e mobilizarem a 

sociedade para a difusão e valorização da arte e da cultura. 

O ESMAM Cultural é um projeto que teve sua primeira edição em novembro de 2009. 

Ao longo das quatro edições, tem conseguido alcançar diferentes públicos e reunir a 

multiplicidade de expressões artísticas que agregam valor à formação dos magistrados e 

servidores do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA). 

Coral ESMAM 

O Coral da Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão foi criado pela 

Portaria nº. 49/2009, com a finalidade de descobrir e valorizar a expressão artístico-musical nos 

servidores do Judiciário maranhense, terceirizados e convidados. 

A educação musical dos coralistas está sob a responsabilidade do maestro e regente 

Vilcimar Garcez, que acompanha o Coral desde a sua criação, em agosto de 2009. Nesses dois 

anos de existência, o Coral ESMAM consolidou, em seu repertório, composições de artistas 

consagrados da MPB, clássicos e canções regionais. 

4.6 Relação com outras Instituições 

Durante o ano de 2011 foi firmado convênio técnico-científico celebrado entre a 

Universidade Federal do Maranhão (UFMA) e a Escola Superior da Magistratura (ESMAM). Tal 

convênio visa motivar e garantir o aperfeiçoamento profissional dos servidores e faz parte das 

metas traçadas pela ESMAM estando inserido nas diretrizes estratégicas do Tribunal de Justiça e 

no Plano Nacional de Capacitação Judicial do Poder Judiciário, conforme a Resolução nº 

126/2011 do Conselho Nacional de Justiça. O prazo do convênio é de cinco anos e contempla um 

curso de especialização em Gestão Pública totalmente gratuito para os servidores efetivos e 

estáveis do TJMA. O curso será na modalidade à distância com duração de 18 meses, carga 

horária total de 360 horas e serão oferecidas 320 vagas abrangendo os pólos de São Luís, Caxias, 

Codó, Grajaú, Imperatriz e Pinheiro nos encontros presenciais. 
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Quantitativo de vagas Especialização em Gestão Pública 

UF Pólos (municípios-sede) Vagas 

MA São Luís 100 
MA Caxias 44 
MA Codó 44 
MA Grajaú 44 
MA Imperatriz 44 
MA Pinheiro 44 

Total de Vagas:   320 

Por meio de convênio com a Escola Paulista da Magistratura (EPM) foram oferecidas 

vagas para as Escolas conveniadas em cursos de aperfeiçoamento para magistrados na 

modalidade à distância promovidos pela EPM. Embora sejam oferecidos pela Escola Paulista, a 

ESMAM tem um papel fundamental por meio da Secretaria Geral fazendo a divulgação dos 

cursos e dando apoio no controle de frequência recebimento de relatórios/trabalhos, entre outros. 

• CURSO DE APERFEIÇOAMENTO / MERECIMENTO - Juízes Vitalícios 
Direito do Consumidor VI - Tutelas Administrativa e Penal no CDC 

Juízes Vitalícios 

Período: 14 a 28/02/2011. 

• CURSO DE APERFEIÇOAMENTO / MERECIMENTO - Juízes Vitalícios 

Direito do Consumidor VII - Teoria Geral do Direito do Consumidor Período: 21/03/2011 a 

18/04/2011. 

• CURSO DE APERFEIÇOAMENTO/MERECIMENTO - Juízes Vitalícios 

Direito Consumidor VIII - Responsabilidade Civil no CDC Período: 02/05/2011 a 8/08/2011 

• CURSO DE APERFEIÇOAMENTO / MERECIMENTO - Juízes Vitalícios 

Consumidor IX - Oferta e Proteção Contratual no CDC. Período: 22/08 a 12/12/2011. 

• CURSO DE APERFEIÇOAMENTO / MERECIMENTO - Juízes Vitalícios. 

“A Fazenda Pública em Juízo”. Período: 18/08/2011 a 27/10/2011 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A ESMAM, no exercício de 2011, reiterou suas atividades pela valorização de suas 

funções precípuas de estudo, pesquisa e ensino da Ciência do Direito e das demais ciências 

humanas, mantendo-se firme com o compromisso de consolidar na execução a qualidade do 

trabalho planejado, estando sempre em sintonia com as demandas apresentadas pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Maranhão, Conselho Nacional de Justiça e da Escola Nacional de Formação 

e Aperfeiçoamento de Magistrados. 

Demonstrou-se ainda, que, o Fundo ESMAM vem desempenhando um papel 

importantíssimo para o desenvolvimento do judiciário maranhense, pois tem o propósito 

fundamental de investir no capital intelectual humano, promovendo seu aperfeiçoamento e 

capacitação. Capital este que é mola propulsora de qualquer organização pública ou privada que 

busca desenvolvimento. Investimento que também objetiva a melhoria na qualidade dos serviços 

prestados a sociedade pelo Tribunal de Justiça, promovendo a educação continuada a seus 

magistrados e servidores para que atuem com mais propriedade em suas atividades judicantes e 

administrativas, respectivamente. 

Desta forma, o trabalho desenvolvido pela Escola tem-se mostrado essencial à 

construção de um novo modelo de Judiciário, uma vez que a instituição integra, a um só tempo,  

professores, alunos e servidores, a fim de promover, efetiva e constantemente, o aperfeiçoamento 

dos atuais e futuros servidores do Judiciário e os recursos destinados a este fundo tem sido de 

extrema importância para subsidiar tais atividades. Além disso, cabe destaque para as demais 

atividades desenvolvidas na área de cultura e responsabilidade social como forma de integrar 

conhecimento, arte e ação social. 

 
São Luís (MA), 31 de Dezembro de 2011. 

 
 
 

ANTONIO PACHECO GUERREIRO JUNIOR  
PRESIDENTE 
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6. ANEXO – ENDEREÇO DOS GESTORES 

Nome: JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO 
  
Cargo: Presidente 
Período: 01/01/11 a 16/12/11 
Matricula: 053991 
Endereço: AL MEARIM Nº  200ª 
Complemento:  
Bairro: OLHO D’ÁGUA 
Cidade: SÃO LUÍS – MA             CEP: 65.065-280 
Nome: ANTONIO PACHECO GUERREIRO JUNIOR 
  
Cargo: Corregedor Geral de Justiça   Período: 01/01/11 a 16/12/11 
Cargo: Presidente   Período: 16/12/11 a 31/12/2011 
Endereço: QUADRA B CASA 08 
Complemento: LOTEAMENTO SARAMANTA 
Bairro: MAIOBINHA 
Cidade: SÃO JOSÉ DE RIBAMAR – MA  CEP: 65052-420 
Nome: CLEONICE SILVA FREIRE 
  
Cargo: Vice – Presidente 
Período: 01/01/11 a 16/12/11 
Matricula: 3905 
Endereço: AV. SAMBAQUIS N 34 
Complemento:  QD 05 
Bairro: CALHAU 
Cidade: SÃO LUÍS – MA  CEP: 65.071-390 
Nome: MARIA DOS REMÉDIOS BUNA COSTA MAGALHÃES 
  
Cargo: Vice – Presidente 
Período: 16/12/11 a 31/12/2011 
Matricula: 6544 
Endereço: AV UM, CASA 14 
Complemento:  
Bairro: COHEB SACAVÉM 
Cidade: SÃO LUÍS – MA     CEP: 65.043-100         
Nome: CLEONES CARVALHO CUNHA 
  
Cargo: Corregedor Geral de Justiça 
Período: 16/12/11 a 31/12/2011 
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Matricula: 13557 
Endereço: AVENIDA COLARES MOREIRA, CASA 07 
Complemento: QUADRA 19 
Bairro: CALHAU 
Cidade: : SÃO LUÍS – MA     CEP: 65.075-440         
Nome: ALESSANDRA DARUB ALVES 
  
Cargo: Diretora-Geral da Secretaria 
Período: 01/01/11 a 16/12/11 
Matrícula: 100289 
Endereço: RUA DOS CURUPIOES C 15 
Complemento:  QD - 01  
Bairro: PONTA DO FAROL 
Cidade: SÃO LUÍS – MA         CEP: 65.070-140 
Nome: SUMAYA HELUY SANCHO RIOS 
  
Cargo: Diretora-Geral da Secretaria 
Período: 16/12/11 a 31/12/2011 
Matrícula: 56051 
Endereço: RUA DOS MAGISTRADOS  Nº 16 
Complemento:   
Bairro: OLHO D’AGUA 
Cidade: SÃO LUÍS – MA         CEP: 65.065-240 
Nome: LUIZ CARLOS CALVET DE AQUINO  
  
Cargo: Diretor Financeiro 
Período: 01/01/11 a 31/12/11 
Matricula: 119834 
Endereço: RUA DAS JAQUEIRAS, QUADRA 57, N º 22 
Complemento:  
Bairro: RENASCENÇA  
Cidade: SÃO LUÍS – MA 
Nome: LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA 
 
Cargo: Diretor da ESMAM 
Período: 01/01/11 a 21/02/11 
Matricula: 3954 
Endereço: RUA DOS SOCÓS, 43 
Complemento:  
Bairro: CALHAU 
Cidade: SÃO LUÍS – MA 
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Nome: MARCELO CARVALHO SILVA 
 
Cargo: Diretor da ESMAM 
Período: 21/02/11 a 31/12/11 
Matricula: 16014 
Endereço: RUA CONS. HILTON RODRIGUES, Nº07 
Complemento: QUADRA 38;  EDIFICIO ELIS REGINA, APTO 801 
Bairro: CALHAU 
Cidade: SÃO LUÍS – MA 

 



DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

Eu, Célia Regina Pereira da Silva, CPF - 617.790.403-34, nacionalidade 
brasileira, solteira, Contadora, CRC - 8971, Analista – Contador, exercendo o Cargo de 
Coordenador de Contabilidade, DECLARO, sob as penas do art. 299 do Código Penal – 
crime de falsidade ideológica, que as peças e os documentos que compõem a prestação 
de contas anual do Fundo Especial da Escola Superior da Magistratura do Maranhão, 
relativos ao exercício financeiro de 2011, estão em harmonia com as normas legais e 
embasaram com fidedignidade os registros e as demonstrações contábeis, de acordo 
com os princípios de contabilidade e com as normas brasileiras de contabilidade 
aplicadas ao serviço público, atestando, também, regularidade na execução orçamentária 
da receita e da despesa, conforme as normas de direito financeiro e orçamentário.  

São Luis, 28 de fevereiro de 2012. 

 

Célia Regina Pereira da Silva 
CRC - 8971 
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APRESENTAÇÃO 

 

Em atendimento ao dever de prestar contas do Presidente do Tribunal de Justiça 

(art. 50, Parágrafo Único da Constituição Estadual), enquanto responsável pela utilização, 

arrecadação, guarda, gerenciamento e administração de dinheiros, bens e valores públicos do 

Poder Judiciário do Estado do Maranhão, ou, em nome deste, pela assunção de obrigações de 

natureza pecuniária, apresentamos o presente Relatório do Sistema de Controle Interno do 

Tribunal de Justiça do Maranhão, parte integrante da documentação exigida nas Instruções 

Normativas nº 12/2005 e nº 26/2011 do Tribunal de Contas do Estado.  

O presente documento avalia a regularidade da realização da receita e da despesa, 

a execução do orçamento e dos programas de trabalho e o cumprimento das metas previstas 

no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, referentes ao exercício financeiro 

de 2011. 

A prestação de contas do Poder Judiciário do Maranhão perpassa por cinco 

unidades orçamentárias diferentes: o Tribunal de Justiça – TJMA (04101), a Corregedoria 

Geral de Justiça – CGJ (04102), o Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do 

Poder Judiciário – FERJ (04901), o Fundo da Escola Superior da Magistratura do Maranhão – 

FESMAM (04902) e o Fundo Especial das Serventias de Registro Civil de Pessoas Naturais 

do Estado do Maranhão – FERC (04903). 

Nesta oportunidade analisar-se-á apenas a execução orçamentária do Fundo da 

Escola Superior da Magistratura do Maranhão – FESMAM, posto que as demais serão 

avaliadas em instrumentos próprios. 

As constatações e considerações apresentadas nesta manifestação do controle 

interno do Tribunal de Justiça do Maranhão, atividade exercida pela Auditoria da Presidência, 

basearam-se em informações prestadas pelos setores da Diretoria Financeira e da Divisão de 

Licitação e Contratos; nos dados constantes dos Sistemas de Controle Orçamentário – SCO, 

Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM e do 

Sistema Informativo de Planejamento, Coordenação e Avaliação – SISPCA do Estado do 

Maranhão; bem como, nos instrumentos de planejamento orçamentário e em análises pontuais 

de processos administrativos examinados ao longo do exercício financeiro de 2011. 
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1 DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

 
1.1 PLANO PLURIANUAL – PPA 

 
O Plano Plurianual em execução foi estabelecido pela Lei nº 8.733 de 21 de 

dezembro de 2007, para viger nos anos de 2008, 2009, 2010 e 2011, tendo sofrido três 

revisões. A última delas norteou o programa de trabalho no exercício de 2011. 

As alterações promovidas durante a Terceira Revisão do PPA 2008-2011, no que 

tange ao Poder Judiciário, compreenderam a inclusão de sete ações, a retirada de 6 (seis) 

ações e adaptações na descrição do objetivo, público alvo e indicador (antes não previsto) do 

programa Gestão Judiciária (código 0319). Tais mudanças ocorreram em razão da 

necessidade de alinhamento do PPA ao Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça e 

para contemplar a criação do Fundo Especial das Serventias de Registro Civil de Pessoas 

Naturais – FERC. 

AÇÕES INCLUÍDAS NA 3ª REVISÃO DO PPA 2008-2011 

Tipo Código/Nome Finalidade Produto 
Unidade 

de 
Medida 

4049 - Manutenção da 
Unidade¹ 

Prover a Unidade de recursos 
destinados à gestão administrativa 
dos seus programas 

Medido pela 
despesa 

- 

4430 - Gratuidade do Registro 
Civil 

Assegurar a gratuidade dos atos do 
registro civil das pessoas naturais do 
Estado do Maranhão 

Atos gratuitos 
compensado 

Unidade 

4434 - Acesso à Justiça 

Expandir, agilizar e modernizar as 
atividades jurisdicionais e assistenciais 
do Poder Judiciário do Estado de 
forma a promover o acesso à justiça. 

Medido pela 
despesa 

- 

4435 - Remuneração de 
Pessoal 

Garantir o pagamento de pessoal do 
Poder Judiciário do Maranhão 

Medido pela 
despesa 

- 

4436 - Modernização do 
Judiciário 

Modernizar e reaparelhar o judiciário 
com vistas a melhoria da prestação 
jurisdicional. 

Medido pela 
despesa 

- 

4437 - Gestão e Capacitação 
de Recursos Humanos 

Promover de forma integrada, gestão 
e qualificação de pessoal de modo a 
obter melhores condições de trabalho 
e maior produtividade. 

Servidor 
capacitado 

Unidade 

Atividade 

4438 - Promoção da Educação 
e do Conhecimento no Poder 
Judiciário. 

Promover a realização de cursos para 
formação e aperfeiçoamento de 
magistrados e servidores do Poder 
Judiciário do Estado do Maranhão. 

Pessoa 
capacitada 

Unidade 

1 - Refere-se a ação de manutenção do Fundo Especial de Serventia do Registro Civil de Pessoas, criado pela Lei Complementar 130 de 
29/12/ 2009 
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AÇÕES EXCLUÍDAS NA 3ª REVISÃO DO PPA 2008-2011 

Tipo Código/Nome Finalidade Produto 
Unidade 

de 
Medida 

2322 - Capacitação de Recursos 
Humanos 

Promover, de forma integrada, a 
qualificação de pessoal em todos os 
níveis de graduação e serviços de 
modo a obter melhores condições de 
trabalho e mais altos índices de 
produtividade. 

Pessoa 
capacitada 

Unidade 

2611 - Distribuição da Justiça 
Expandir, agilizar e modernizar as 
atividades jurisdicionais e assistenciais 
do Poder Judiciário do Estado. 

Processo 
tramitado 

Unidade 

2961 - Direção e Coordenação 
Judiciária 

Garantir o pagamento de pessoal do 
Poder Judiciário. 

Medido pela 
despesa 

- 

4188 - Modernização do 
Aparelho Judiciário 

Modernizar e reaparelhar o judiciário 
com vistas a melhoria da prestação 
jurisdicional. 

Unidade 
atendida 

- 

4194 - Formação e 
Aperfeiçoamento dos 
Magistrados e Servidores do 
Poder Judiciário 

Garantir a realização de cursos para 
formação e aperfeiçoamento de 
magistrados e servidores do Poder 
judiciário do Estado do Maranhão 

Pessoa 
capacitada 

Unidade 

Atividade 

4195 - Produção e Editoração 
de Trabalhos Científicos 

Promover a publicação e divulgação de 
revistas, jornais e trabalhos científicos. 

Obra editada Unidade 

 

ALTERAÇÃO DOS ATRIBUTOS DO PROGRAMA GESTÃO JUDICIÁRIA NA 3ª REVISÃO DO PPA 2008-2011 
Atributo alterado Situação atual Situação Proposta 

Objetivo 

Coordenar e integrar as ações 
judiciárias de forma a monitorar e 
avaliar a ação governamental; 
assistir a sociedade; e, garantir o 
funcionamento do Poder Judiciário 

Garantir a agilidade no trâmite judicial e 
administrativo 

Indicador (incluído)   
Taxa de Congestionamento de Processos 
Judiciais (2º Grau, 1º Grau, 1º Grau, Turmas 
Recursais e Juizados) 

Público alvo 
Servidores, fornecedores, 
prestadores de serviços, governo e 
sociedade 

Sociedade 

 

O Poder Judiciário projetou para o implemento das ações do programa Gestão 

Judiciária (0319) no ano de 2011, a importância de R$ 453.484.739,00 (quatrocentos e 

cinqüenta e três milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil, setecentos e trinta e nove reais). 

Deste valor, apenas 0,10% destinavam-se aos projetos e atividades da unidade orçamentária 

do FESMAM (04902), ou seja, R$ 457.933,00 (quatrocentos e cinqüenta e sete mil, 

novecentos e trinta e três reais). 
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PROGRAMA: 0319 - GESTÃO JUDICIÁRIA 

OBJETIVO: Garantir a agilidade no trâmite judicial e administrativo 
PÚBLICO 
ALVO: Sociedade 

VALOR: 

FESMAM 

Total (em R$)  Em R$   %  

453.484.739,00 457.933,00 0,10% 

 

O valor acima destacado à unidade orçamentária do FESMAM restou assim 

distribuído: 

PROJETOS E ATIVIDADES PPA 2008-2011 DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA FESMAM 

  

Metas Projeto / 
Atividade 

Finalidade Produto 
Unidade 

de 
Medida Física  Financeira 

4438 - Promoção 
da Educação e do 
Conhecimento no 
Poder Judiciário 

Promover a realização de 
cursos para formação e 
aperfeiçoamento de 
magistrados e servidores do 
Poder 
Judiciário do Estado do 
Maranhão 

Pessoa 
Capacitada 

Unidade         400            457.933,00  

Fonte: 3ª Revisão do PPA 2008-2011     
 

1.1.1 Do cumprimento das ações previstas no PPA 

 

No que tange ao Programa Macro do Poder Judiciário previsto no PPA, qual seja, 

o de Gestão Judiciária, as ações seguiram assim realizadas: 

EXECUÇÃO DO PPA NO EXERCÍCIO DE 2011 

        

Metas Físicas Metas Financeiras Projeto / 
Atividade 

Produto 
Unidade 

de 
Medida Planejado Realizado % Planejado Realizado % 

4438 - Promoção 
da Educação e do 
Conhecimento 
no Poder 
Judiciário 

Pessoa 
Capacitada 

Unidade 400              802  201%         457.933,00          753.770,40  165% 

Fontes: 3ª Revisão do PPA 2008-2011, SISPCA - Acompanhamento das Metas Físicas e Financeiras por Órgão Setorial e 
SIAFEM - Demonstrativo da Execução da Despesa por Função, Projeto e Fonte 
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Do quadro acima, destaca-se a seguinte observação: 

a) A atividade 4438 – Promoção da Educação e do Conhecimento no Poder 

Judiciário foi executada de forma eficaz, mesmo apresentando índices de 

realização das metas físicas e financeiras acima do planejado (201% e 165%, 

respectivamente), pois, embora o quantitativo de pessoas capacitadas tenha 

duplicado ao final do exercício, a despesa realizada não acompanhou a mesma 

proporção. Logo, a atividade foi executada com eficiência no que tange a 

gestão dos recursos. 

 

1.2 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigente para o exercício de 2011 é a de 

nº 9.255 de 30 de julho de 2010. Ela propõe as metas e diretrizes para elaboração da Lei 

Orçamentária Anual de 2011. 

 

1.2.1 Da abertura de créditos adicionais 
 

Os artigos 16 a 18 da LDO 2011 disciplinam o procedimento de abertura de 

créditos adicionais para aquele exercício.  

A unidade orçamentária do FESMAM previa dotação inicial na LOA 2011 no 

montante de R$ 446.956,00 (quatrocentos e quarenta e seis mil, novecentos e cinqüenta e seis 

reais) o que corresponde a 98% do valor planejado no PPA. Logo, houve adequação entre os 

dois instrumentos de planejamento. 

Ao final do exercício, a dotação atualizada restou em R$ 1.166.585,00 (um 

milhão, cento e sessenta e seis mil, quinhentos e oitenta e cinco reais). 

Neste exercício foram abertos 3 (três) créditos adicionais, conforme quadro 

abaixo: 

CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS EM 2011 
Nº Espécie Origem do Recurso Documento Publicação Valor 

1 Suplementar Anulação de Dotação Portaria TJMA nº 614 14/02/2011              54.000,00  
2 Suplementar Superávit Financeiro Decreto executivo nº 27.734 24/10/2011           729.629,00  
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3 Suplementar Anulação de Dotação Portaria TJMA nº 5.531 10/11/2011           366.597,00  

Total        1.150.226,00  

Acréscimo           729.629,00  

Dotação Final        1.176.585,00  
 

A LOA 2011 autorizou ao Poder Executivo à abertura de créditos suplementares 

até o limite de 50% da despesa ali fixada. Como não é possível dimensionar a quantidade de 

créditos abertos pelo Executivo, por analogia, considerando-se a dotação orçamentária total da 

unidade orçamentária do FESMAM, os créditos adicionais abertos corresponderam a um 

incremento de 163% em relação à dotação inicial e originaram-se, em grande parte, de 

superávit financeiro. Entretanto, uma vez que a LOA estabelece o limite ao Poder Executivo 

não é possível concluir que a abertura de créditos adicionais no âmbito do FESMAM 

encontra-se além do limite da LDO.  

No demais foram cumpridas as formalidades legais da LDO e LOA para a 

abertura de créditos adicionais em 2011, não caracterizando os reforços de dotação 

procedimento irregular.  

 

1.3 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 
 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) vigente para o exercício de 2011, Lei nº 9.331 

de 12 de janeiro de 2011, fixou créditos orçamentários ao Poder Judiciário no valor de R$ 

790.678.943,00 (setecentos e noventa milhões, seiscentos e setenta e oito mil, novecentos e 

quarenta e três reais), assim distribuídos: 

LOA 2011 
UO's Dotação Inicial 

TJ e CGJ   749.132.513,00  
TJ   734.454.092,00  
CGJ      14.678.421,00  

FERJ      38.819.994,00  
FESMAM           446.956,00  
FERC        2.279.480,00  

Total   790.678.943,00  
Fonte: LOA 2011 e SCO  
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O valor orçado à unidade orçamentária do FESMAM corresponde a 0,06% do 

total fixado na LOA 2011. Quanto à fonte, os recursos desta unidade originaram-se 

exclusivamente de Recursos do Tesouro e integravam o Orçamento Fiscal. 

A despesa realizada pela unidade orçamentária em comento cresceu no intervalo 

dos anos de 2009 e 2010, 228,84%. Contudo, verificou-se que a dotação para o exercício de 

2011 fixada na LOA não acompanhou a evolução retratada ficando reduzida em 67,79%, em 

relação à despesa realizada em 2010. Por esta razão, houve a necessidade de acrescer 

demasiadamente a dotação inicial para custeio das ações propostas na LOA, como visto no 

item 1.2.1 deste Relatório. Tal desvio deverá ser corrigido nos próximos exercícios mediante 

um planejamento mais eficiente. 

Os créditos orçamentários foram alocados da seguinte forma: 
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PROG / AÇÃO ESPECIFICAÇÃO FUNCIONAL ESFERA GND MA IDUSO FONTE VALOR 
0319 GESTÃO JUDICIÁRIA                       446.956,00  

4.438.0000 
PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO E DO CONHECIMENTO NO PODER 
JUDICIÁRIO 

                    446.956,00  

F 3 90 0 101           416.956,00  

  

Promover a realização de cursos para formação e 
aperfeiçoamento de magistrados e servidores 
do Poder Judiciário do Estado do Maranhão. 

02 128 

F 4 90 0 101             30.000,00  

Total           446.956,00  

Fonte: LOA 2011        
         
LEGENDA:         
Esfera         
 F – Fiscal        
 S - Seguridade Social        
GND Grupo de Natureza de Despesa        
 1 - Pessoal e Encargos Sociais        
 3 - Outras Despesas Correntes        
 4 – Investimentos        
MA Modalidade de Aplicação        
 90 - Aplicações Diretas        
IDUSO Identificador de Uso        
 0 - Recursos não destinados à contrapartida (de empréstimos)       
FONTE         
 101 – Recursos do Tesouro Estadual        
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1.3.1 Da realização da despesa 

 

A despesa fixada na LOA para o exercício de 2011 à unidade orçamentária do 

FESMAM totalizou R$ 446.956,00 (quatrocentos e quarenta e seis mil, novecentos e 

cinqüenta e seis reais). No decorrer do exercício foram abertos créditos adicionais 

suplementares que representaram um acréscimo de R$ 729.629 (setecentos e vinte e nove mil, 

seiscentos e vinte e nove reais). Assim, ao final do exercício a dotação orçamentária fixada 

restou em um montante de R$ 1.166.585,00 (um milhão, cento e sessenta e seis mil, 

quinhentos e oitenta e cinco reais). 

A despesa realizada no exercício de 20111 totalizou R$ 753.770,40 (setecentos e 

cinqüenta e três mil, setecentos e setenta reais e quarenta centavos), o que representa uma 

execução de 169% da dotação inicial e de 65% da dotação final. Estes índices demonstram em 

termos de concretização do planejado na LOA, uma atuação ineficaz. 

No quadro abaixo vemos a execução orçamentária geral do FESMAM, por grupo 

de natureza de despesa e por ação: 

                                                        
1 Fonte: SIAFEM – Balanço Financeiro 
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE NATUREZA DE DESPESA E POR AÇÃO 

                    

 DOTAÇÃO INICIAL   CRÉDITOS ADICIONAIS   DOTAÇÃO FINAL   EXECUTADO  

 (A)   ANULAÇÃO   SUPLEMENTAÇÃO   (B)   (C)  
 SALDO  

% 
(C/A) 

% 
(C/B) 

AÇÃO: 

4438 - PROMOÇÃO DA 
EDUCAÇÃO E DO 
CONHECIMENTO NO PODER 
JUDICIÁRIO             446.956,00  

  
420.597,00             1.140.226,00          1.166.585,00     753.770,40  

  
412.814,60  169% 65% 

                    

3 DESPESAS CORRENTES             416.956,00  
  
420.597,00             1.140.226,00          1.136.585,00     753.770,40  

  
382.814,60  181% 66% 

3.3 Outras despesas correntes             416.956,00    420.597,00             1.140.226,00          1.136.585,00     753.770,40    382.814,60  181% 66% 
                    

4 DESPESAS DE CAPITAL                30.000,00                      -                                  -                  30.000,00                      -        30.000,00  0% 0% 
4.4 Investimentos                30.000,00                      -                                  -                  30.000,00                      -        30.000,00  0% 0% 

                    
Fonte: SIAFEM - Comparativo da Despesa Autorizada com Realizada 

 SIAFEM - Demonstrativo da Execução da Despesa por Função, Projeto e Fonte 
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Na categoria econômica despesas correntes enquadram-se aquelas que não 

contribuem diretamente para aquisição ou formação de um bem de capital, ou seja, são 

aquelas destinadas à manutenção e funcionamento dos serviços públicos. Elas classificam-se 

em despesas de pessoal e encargos sociais, juros e encargos da dívida e outras despesas 

correntes. 

Quanto à categoria despesas de capital, correspondem aos gastos da 

Administração Pública para aquisição ou constituição de bens de capital (máquinas, veículos, 

equipamentos, imóveis, entre outros), os quais enriquecem o patrimônio público e geram 

novos bens e serviços e, conseqüentemente, podem aumentar as despesas correntes. Elas 

dividem-se em investimentos, inversões financeiras e amortizações da dívida.  

No caso da unidade em análise, verifica-se que não foi executada nenhum valor da 

categoria despesas de capital. Em contrapartida, a categoria despesas correntes foi a única 

categoria executada, resultando em índices de realização de 66% da dotação final e de 181% 

da dotação inicial.  

Por conseguinte, a única ação proposta, qual seja, a de Promoção da Educação e 

do Conhecimento no Poder Judiciário (cód. 4438) restou prejudicada. Provavelmente, a causa 

está em um planejamento ineficiente, no sentido de previsão e alocação correta dos recursos 

orçamentários na LOA, gerando um volume de remanejamentos ou acréscimos de créditos 

maiores que o desejável. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Em face dos exames realizados, verificou-se que: 

 houve o cumprimento das metas previstas no PPA para a unidade 

orçamentária do FESMAM; 

 houve o cumprimento das metas previstas na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para o FESMAM; 

 a execução orçamentária do FESMAM foi regular e a ação da LOA 

restou prejudicada quanto a eficácia de sua concretização; 

 as despesas realizadas constaram de rubricas específicas e em 

conformidade com a classificação funcional-programática da Lei nº 4.320/64; 

 houve a observância às fases da despesa estabelecidas nos artigos 60, 

63 e 64 da Lei nº 4.320/64; 

 os créditos adicionais do exercício observaram os requisitos legais para 

a sua abertura, indicando-se a existência de recursos para sua cobertura, conforme preceitua o 

art. 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

São Luís, 05 de março de 2012. 

 

 

DANIEL FELIPE MENDONÇA EWERTON 
Chefe da Auditoria da Presidência TJ/MA 

 



ESTADO DO MARANHÃO
FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO MARANHÃO

UNIDADE GESTORA              040902 - FUNDO ESP. DA ESC. SUPERIOR DA MAGISTRATURA MA
GESTÃO              04902 - FUNDO ESP. DA ESC. SUPERIOR DA MAGISTRATURA MA
EXERCÍCIO              2011

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
LEI 4320/64 - ANEXO 12

RECEITA DESPESA
TÍTULOS PREVISÃO R$ EXECUÇÃO R$ DIFERENÇA R$ TÍTULOS FIXAÇÃO R$ EXECUÇÃO R$ DIFERENÇA

RECEITAS CORRENTES 1.136.585,00              422.688,07                  713.896,93                  
 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E 
SUPLEMENTARES 1.166.585,00               753.770,40                  412.814,60                    

      RECEITA TRIBUTÁRIA   DESPESAS CORRENTES 1.136.585,00               753.770,40                  382.814,60                    
      RECEITA DE CONTRIBUIÇÃO          PESSOAL E ENCARGOS
      RECEITA PATRIMONIAL          JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA
      RECEITA AGROPECUARIA          OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.136.585,00               753.770,40                  382.814,60                    
      RECEITA INDUSTRIAL   DESPESAS DE CAPITAL 30.000,00                    -                               30.000,00                      
      RECEITA DE SERVIÇOS          INVESTIMENTOS 30.000,00                    -                               30.000,00                      
     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES          INVERSÕES FINANCEIRAS -                                 
        Transferências Intragovernamentais         AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA
             Transf. Financeiras Recebidas 1.136.585,00              422.688,07                  713.896,93                  
     OUTRAS RECEITAS CORRENTES CRÉDITOS ESPECIAL -                               -                               -                                 

RECEITA DESPESA

     OUTRAS RECEITAS CORRENTES CRÉDITOS ESPECIAL -                               -                               -                                 
      DESPESAS CORRENTES
      DESPESAS DE CAPITAL

RECEITAS DE CAPITAL 30.000,00                   -                              30.000,00                    CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS -                               -                               -                                 
    OPERAÇÕES DE CREDITO       DESPESAS CORRENTES
    ALIENAÇÃO DE BENS       DESPESAS DE CAPITAL
    AMORTIZAÇÃO DE EMPRESTIMOS
    TRANSFERENCIA DE CAPITAL
        Transferências Intragovernamentais
              Transf.Financeiras Recebidas 30.000,00                   -                              30.000,00                    
   OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL -                               

SOMA 1.166.585,00              422.688,07                  743.896,93                  SOMA 1.166.585,00               753.770,40                  412.814,60                    
DÉFICITS 331.082,33                  (331.082,33)                 SUPERÁVITSDÉFICITS 331.082,33                  (331.082,33)                 SUPERÁVITS
TOTAL 1.166.585,00              753.770,40                  412.814,60                  TOTAL 1.166.585,00               753.770,40                  412.814,60                    









 
PODER JUDICIÁRIO 

ESTADO DO MARANHÃO 
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PODER JUDICIÁRIO 

ESTADO DO MARANHÃO 
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Demonstração do Resultado Econômico 
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NOTA DE 
ORÇAMENTO  VALOR DECRETO PORTARIA RESOLUÇÃO DATA PUBLICAÇÃO

PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

FUNDO ESPECIAL DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA

RELAÇÃO DE CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS NO EXERCÍCIO - 2011

ORÇAMENTO  VALOR DECRETO PORTARIA RESOLUÇÃO DATA PUBLICAÇÃO

01         54.000,00 614 14/02/2011 14/02/2011

03 463.419,00     27.734 24/10/2011 24/10/2011

04 256.210,00     27.734 24/10/2011 24/10/2011
05 366.597,00     5531 10/11/2011 10/11/2011


















